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Desmitificando crenças…

Pedro Silvério Marques integra o 
Painel de Ética do EUPATI

Luís Mendão é nomeado para 
integrar o Grupo de Referência 
sobre a infeção pelo VIH da OMS 

Consórcio de Patentes para os 
Medicamentos: Wim Vandevelde e 
Gracia Violeta Ross juntam-se ao 
Expert Advisory Group

13ª Marcha do Orgulho LGBT de 
Lisboa 

Duas áreas prioritárias de 
intervenção do projeto In-Mouraria 

Dificuldades no acesso aos 
cuidados de saúde para os 
imigrantes em situação irregular a 
viver em Portugal

Questionário

Recomendações Portuguesas  
para o tratamento da infeção  
pelo VIH-1 e VIH-2, em 2012 

Estudo PARTNER inicia o 
recrutamento de casais 
serodiscordantes em Portugal 

Novas linhas de orientação do 
Reino Unido: Tratamento de adultos 
seropositivos para o VIH-1 sob 
terapêutica antirretroviral (2012)

Food and Drug Administration 
(FDA) recomenda a aprovação do 
medicamento antirretroviral Quad

Dose pediátrica de fosamprenavir 
aprovada nos Estados Unidos para 
idades entre as 4 semanas e os 6 
anos

Dados preliminares sobre a 
rilpivirina na formulação de 
ação prolongada justificam uma 
investigação posterior para a 
profilaxia pré-exposição (PrEP) 

Há mais probabilidade que gays e 
bissexuais que injetam drogas se 
infetem com VIH do que os outros 
homens que injetam drogas

O mais importante progresso feito na área da infeção 
pelo VIH, nos últimos anos, em Portugal foi o significa-
tivo aumento de pessoas em tratamento. Relembramos 
que o tratamento eficaz e adequado previne muito efi-
cazmente a transmissão.
Defendemos que tem de ser encontrado o equilíbrio en-
tre a sustentabilidade do Sistema Nacional de Saúde 
(SNS) e as necessidades de saúde dos cidadãos para se 
atingirem os objetivos de Saúde Pública.
Já publicamente expressámos que existiam e existem 
práticas de excesso e descontrolo de despesa que são, 
em grande parte, responsáveis pela difícil situação a que 
foi conduzido o SNS.
Também defendemos que o “peso” da epidemia em Por-
tugal, o nosso rendimento per capita e os compromissos 
nacionais assumidos com a redução de gastos no SNS 
devem levar à diminuição dos custos dos medicamen-
tos, dispositivos médicos e análises para que a universa-
lidade, qualidade e equidade sejam assegurados.

Consideramos que:
1.	É prioritário e urgente definir, implementar e asse-

gurar recursos a uma política nacional de diagnóstico 
precoce VIH, Hepatites, IST e TB e referenciação VIA 
VERDE, focada nos grupos mais vulneráveis e nas zo-
nas de prevalências mais elevadas.

2.	Deve haver um compromisso político claro sobre a 
necessidade de aumentar o número de doentes em 
tratamento e com carga viral indetetável.

3.	Tal só é possível se os dados sobre tratamento estive-
rem disponíveis a prescritores, decisores e doentes.  

4.	É prioritário e urgente utilizar os mecanismos e a fle-
xibilidade previstas no Acordo TRIPS e na Declaração 
de Doha para a revisão e renegociação dos preços 
dos medicamentos, meios auxiliares de diagnóstico e 
outros produtos médicos de consumo hospitalar, com-
patibilizando-os com as reais capacidades do SNS.

Editorial

O acesso universal e     equitativo 
ao estado da arte dos     tratamentos para o VIH
Baseado na posição pública divulgada pelo GAT 
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5.	 Esta utilização obriga a posições nacionais coeren-
tes, em particular nas diversas instâncias europeias, 
quando se discutem com países terceiros acordos de 
proteção da propriedade intelectual.

A necessidade de garantir a sustentabilidade do sistema 
de saúde e a necessidade de redução e controlo dos 
custos podem justificar medidas de:
a.	Compras centralizadas numa única entidade ou em 

grandes grupos hospitalares, 
c.	Favorecimento de combinações terapêuticas que ofe-

reçam melhores preços quando equivalentes, clinica-
mente indicadas e validadas pelas normas terapêuti-
cas, 

d.	Concentração de serviços, nomeadamente laborato-
riais e farmacêuticos, em centros de referência com 
massa crítica para a otimização, racionalização e sus-
tentabilidade do seu funcionamento e

e.	Encerramento de consultas autónomas quando os re-
quisitos técnicos e de qualidade não possam ser as-
segurados e à população servida sejam disponibiliza-
das alternativas de acessibilidade equivalentes (e.g. 
deslocação dos médicos a consultas de proximidade 
utilizando as equipas locais existentes). 

No entanto, não podemos aceitar que: 
1.	Qualquer dessas medidas implique colocar em risco 

a manutenção, continuidade, qualidade e adequação, 
em termos de eficácia e perfil de segurança, dos tra-
tamentos para todas as pessoas com VIH com crité-
rios clínicos ou laboratoriais para o fazer e ponha em 
causa a adesão terapêutica e/ou dificulte a retenção 
no seguimento médico. 

Editorial

O acesso universal e     equitativo 
ao estado da arte dos     tratamentos para o VIH
Baseado na posição pública divulgada pelo GAT 

2.	Tais medidas levem à existência de doentes sem mo-
nitorização médica ou com medicamentos racionados 
ou forçados a mudar de esquema terapêutico.

3.	Que o acesso a medicamentos inovadores e de custo 
eficácia comprovados seja artificialmente atrasado ou 
impedido.

4.	Que continue a não ser garantido aos doentes que o 
solicitarem o acesso aos serviços de sua escolha.

Propomos que: 
1.	O Ministério da Saúde estabeleça mecanismos efica-

zes de fiscalização, divulgação e responsabilização 
pelas faltas de aprovisionamento de qualquer medi-
camento cuja toma não deva ser interrompida.

2.	Não sejam encerrados serviços ou limitado o acesso 
a qualquer consulta sem que estejam devidamente 
estudados, definidos, assegurados e devidamente co-
municados e avaliados os mecanismos e processos 
alternativos a propor aos doentes.

3.	Sejam rigorosamente respeitados os princípios éticos 
e da boa prática clínica sempre que, com fundamento 
no custos de medicamentos, seja entendido propor 
uma alteração terapêutica.

Em conclusão

Consideramos com expetativa positiva as linhas de 
orientação clínica em discussão, a decisão de implemen-
tar o sistema SI.VIDA – desde que o acesso seja garan-
tido - e ainda o acordo entre o Ministério da Saúde e a 
APIFARMA que parece garantir um desconto de 17% e 
um teto máximo de despesa com medicamentos de uso 
hospitalar. 
Esperamos que seja possível contar com todos os atores 
envolvidos para garantir, em conjunto, a sustentabilida-
de efetiva do tratamento antirretrovírico de qualidade 
em condições de equidade e acesso universal. Todos 
perderemos se tal não for conseguido.
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Com o objetivo de promover atitu-
des e condutas favoráveis à inte-
gração e aceitação de pessoas que 
vivem com a infeção VIH em diver-
sos contextos, a Ser+ tem desen-
volvido, através do Projeto Centro 
Anti Discriminação, um conjunto de 
ações de formação em locais consi-
derados prioritários. São eles: 
–	 Organizações não-governa-

mentais que trabalham na 
área do VIH ou com popula-
ções vulneráveis, por serem 
uma das principais redes de su-
porte das pessoas que vivem com 
esta infeção devendo assim asse-
gurar a defesa dos seus direitos; 

–	 Lares, centros de dia e insti-
tuições com serviço de apoio 
domiciliário, para que aceitem 
acolher quem vive com a infeção, 
não discriminando estas pessoas 
no acesso e atendimento aos ser-
viços; 

–	 Escolas, para que saibam rece-
ber um aluno ou colaborador que 
vive com a infeção, salvaguar-
dando os seus direitos; 

–	 Empresas, pois atualmente a 
maioria das pessoas que vive 

com VIH está em idade ativa e 
inserida no mercado de trabalho, 
sendo essencial que as entidades 
empregadoras e colegas se sin-
tam preparados para as integrar 
e respeitar;

–	 Unidades de saúde, visto gran-
de parte das queixas de discri-
minação que recebemos dizerem 
respeito a estes serviços que de-
veriam ser os primeiros a educar 
e disseminar as melhores práti-
cas.

Este projeto teve início em 2011, 
tendo, até à data sido realizadas 27 
formações, que abrangeram um to-
tal de 487 pessoas. A recetividade 
tem sido bastante boa e a discussão 
que é feita nas sessões com a ajuda 
de questionários e análise de casos 
práticos tem permitido a desmisti-
ficação de crenças e pré-conceitos 
que todos temos mas nem sempre 
reconhecemos.
De facto, as respostas dadas pelos 
formandos nos questionários pre-
enchidos antes da sessão têm-nos 
mostrado que, até nos pontos onde 
se pensa que a informação é já uni-

Desmitificando crenças…
Ana Duarte, Coordenadora do Departamento de Prevenção e Formação da SER+

versal (como a não transmissão do 
VIH pelas casas de banho ou na par-
tilha de loiça) existe ainda um nível 
muito elevado de falsas crenças. É 
também percetível a dificuldade que 
existe em aceitar sem preocupações 
a convivência entre crianças sero-
discordantes, ou reconhecer que 
quem vive com a infeção não tem 
necessidade de revelar o seu esta-
tuto serológico na grande maioria 
dos seus contextos de vida.
As formações pretendem ser um 
espaço onde cada um se pode con-
frontar com as suas ideias e repen-
sá-las, sendo com agrado que verifi-
camos (através da comparação dos 
resultados dos questionários aplica-
dos antes e após as formações) que 
em todas elas houve um aumento 
muito significativo de conhecimen-
tos e uma melhoria de atitudes face 
à aceitação e integração de pessoas 
que vivem com a infeção VIH. 
Estes resultados são sem dúvida 
promissores. Cabe agora a cada um 
incorporar na sua prática diária os 
novos conhecimentos que adquiriu, 
e servir assim de motor de mudança 
na sociedade. 
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Pedro Silvério Marques, em repre-
sentação do European Aids Treat-
ment Group (EATG), foi seleciona-
do para integrar o Painel de Ética 
da European Patient’s Academy on 
Therapeutic Inovation (EUPATI). 
A EUPATI é um projeto financiado 
pelo Innovative Medicines Initiative 
(IMI) – uma parceria entre a Comis-
são Europeia, Companhias Farma-
cêuticas Europeias, Universidades, 
Entidades Reguladoras do Sector 
farmacêutico e Organizações de do-
entes - que tem como objetivo for-
mar e treinar doentes, as pessoas 
que defendem e promovem os seus 
direitos, bem como o público em ge-
ral sobre todos os aspetos gerais da 
inovação terapêutica. Sob a orien-
tação do European Patient’s Forum, 
este projeto integra 26 das princi-
pais organizações de doentes da 
Europa, universidades e organiza-
ções sem fins lucrativos, bem como 
empresas que integram a Federação 
Europeia da Indústria Farmacêutica 
(EFPIA). 

Pedro Silvério 
Marques integra 
o Painel de Ética 
do EUPATI
Andreia Pinto Ferreira  O Grupo de Referência sobre infeção 

pelo VIH da Organização Mundial de 
Saúde (OMS) foi desenvolvido para 
dar resposta às recomendações da 
sociedade civil no apoio e capacita-
ção da instituição na implementação 
do Global Health Sector Strategy 
on HIV/AIDS 2011-2015 e do Pla-

no Operacional 2012-
2013.

A OMS está empenhada em fortale-
cer o nível de envolvimento da so-
ciedade civil na implementação do 
Global Health Sector Strategy on 
HIV/AIDS, 2011-2015. Desta forma, 
procuram meios inovadores de diá-
logo com a sociedade civil que sejam 
eficientes e menos burocráticos. O 
grupo de referência não represen-
ta uma nova iniciativa da OMS com 

novos recursos, mas uma forma 
de maximizar o envolvimento da 
sociedade civil e assegurar que o 
trabalho desenvolvido reflete as 
necessidades reais das pessoas 
que vivem com VIH e SIDA. 
Este grupo não tem o objetivo de 
substituir outros processos consul-
tivos, mas de agir como consultor 
para o Departamento para a infeção 
pelo VIH. 

Fontes
Para consultar o documento estratégico:  
	 www.who.int/hiv/pub/hiv_strategy/en/index.html
Para consultar o Plano Operacional:
	 www.who.int/hiv/mediacentre/feature_story/

operational_plan20120524/en/index.html

Luís Mendão é nomeado para 
integrar o Grupo de Referência 
sobre a infeção pelo VIH da OMS 
Tradução e adaptação Ana Pisco

O Expert Advisory Group (EAG) ava-
lia projetos de licenciamento de me-
dicamentos e emite recomendações 
sobre os respetivos licenciamentos 
como forma de melhorar significati-
vamente o status quo do acesso aos 
medicamentos antirretrovirais.
Em dezembro de 2011, a direção do 
Consórcio de Patentes para os Me-
dicamentos decidiu alargar o EAG e 

Consórcio de Patentes para os Medicamentos: 
Wim Vandevelde e Gracia Violeta Ross juntam-
se ao Expert Advisory Group
Tradução e Adaptação Mafalda Ferreira 

incluir dois representantes da socie-
dade civil. Pretende ainda integrar 
na direção um membro da comuni-
dade. 
Wim Vandevelde e Gracia Violeta 
Rosa, dois ativistas na área dos tra-
tamentos antirretrovirais, juntam-
se agora ao grupo de especialistas 
constituído por 12 membros. 

Novo site dirigido  
a Trabalhadores  
do Sexo e Clientes 
Este novo site, escrito em 
português, contém informação 
atualizada sobre prevenção, 
rastreio da infeção pelo VIH 
e IST, acesso aos serviços de 
saúde, entre outras informa-
ções. 

       www.tsexo.com.pt

Para mais informações, por 
favor entrar em contato com:

sara.trindade@gatportugal.org

daniel.simoes@gatportugal.org
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No dia 23 de Junho à semelhança do ano passado, o 
CheckpointLX marcou presença na 13ª Marcha do Orgu-
lho LGBT de Lisboa. O Jardim do Príncipe Real foi o ponto 
de encontro e de partida para as mais de 20 associações 
que quiseram estar presentes no maior evento de cele-
bração e reivindicação dos direitos LGBT.
A equipa do CheckpointLX desfilou segurando uma faixa 

com divulgação do 
projeto e na defe-
sa de uma melhor 
prevenção do VIH 
para os homens 
que têm sexo 
com homens.
O GAT faz parte 
da comissão or-

13ª Marcha do Orgulho LGBT de Lisboa 
João Brito

Foto: Horta do Rosário

Publicação nova 
do CheckpointLX

ganizadora da Marcha e propôs a inclusão da temática 
da infeção pelo VIH no manifesto:

Em defesa da prevenção da infeção pelo VIH

“Face ao aumento da transmissão do VIH entre as pes-
soas GBT advogamos pelo acesso equitativo à preven-
ção efetiva da infeção pelo VIH, ao diagnóstico precoce, 
tratamento e serviços de apoio pensados para responder 
às necessidades das pessoas transgénero, dos homens 
gay, bissexuais e outros homens que têm sexo com ho-
mens, incluindo aqueles que vivem com VIH. Obviamen-
te a par com respostas adequadas a migrantes, pessoas 
que usam drogas, pessoas detidas e trabalhadores se-
xuais notando a especial vulnerabilidade das mulheres 
nestes grupos ou em situação de violência sexual”. 
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No âmbito do Programa de 
Desenvolvimento Comunitário 
da Mouraria (PDCM), o GAT e a 
Obra Social das Irmãs Oblatas 
(OSIO) obtiveram a aprovação 
de um projeto de intervenção 
no bairro da Mouraria, intitula-
do “In-Mouraria”. 
O levantamento de necessida-
des realizado pelas entidades 
que participam no programa 
identificou duas áreas prioritá-
rias - o trabalho sexual e o uso 
de drogas.  

Trabalho sexual

Na área do trabalho sexual, pro-
põem-se aumentar a capacidade de 
resposta da OSIO, que já desenvol-
ve trabalho junto de pessoas que se 
prostituem em contexto de rua há 
mais de duas décadas em Portugal, 
bem como reforçar a rede de apoio 
do GAT dirigida a pessoas que fazem 
trabalho sexual em apartamentos. 
O projeto tem quatro áreas priori-
tárias de intervenção: na promoção 
da saúde, propõe-se disponibilizar 
rastreios regulares da infeção pelo 
VIH e de outras infeções sexual-
mente transmissíveis, bem como 
encaminhamento para consulta mé-
dica, sempre que necessário. 
Na área da educação e formação e 
mediante a vontade e as capacida-
des das pessoas que recorram aos 
serviços, serão realizados planos 
individuais de formação ou encami-
nhamentos para respostas adequa-
das, assim como apoio à criação do 
próprio emprego, mediante as res-
postas disponíveis na rede. 
A área de apoio psicossocial, promo-
ção de direitos e cidadania pretende 
não só disponibilizar um espaço de 
apoio psicológico e ajuda na procura 
de respostas de sociais (identificar, 
encaminhar e acompanhar, quan-
do necessário), como aumentar os 
níveis de informação relativamente 
aos direitos das pessoas que fazem 
trabalho sexual e promover o en-
contro destas para que sejam iden-
tificadas necessidades prioritárias e 
desenvolvidas soluções de conjunto.
Por fim, a área do convívio e bem-
estar está focada na disponibilização 

de espaços de socialização e ativi-
dades de lazer, que visam promover 
o encontro e o diálogo, e melhorar a 
qualidade de vida de todas as pes-
soas que recorram ao projeto.
Com esta colaboração, a OSIO e o 
GAT pretendem maximizar o poten-
cial de intervenção das suas equi-
pas, garantindo que as respostas 
disponíveis possam ser disponibili-
zadas ao maior número possível de 
pessoas que fazem trabalho sexual, 
assegurando a qualidade das mes-
mas.

Pessoas que usam drogas

Na área das pessoas que usam dro-
gas, o GAT propõe-se desenvolver 
um conjunto de intervenções de re-
dução de riscos de baixo limiar. Tra-
ta-se de respostas de fácil acesso, 
sem barreiras, de forma a minimi-
zar os riscos e danos associados ao 
consumo (infeções víricas e bacte-
rianas, overdoses, situações sociais 
limite), o que trará benefícios indivi-
duais e comunitários. 
Estas respostas e o contacto regular 
com os técnicos de redução de ris-

cos podem ainda facilitar a transição 
dos consumidores para outras rea-
lidades: consumos de menor risco, 
tratamento/desintoxicação, melho-
ria da situação familiar, social e/ou 
profissional, entre outras.
O In-Mouraria realizará interven-
ções de rastreio da infeção pelo 
VIH, hepatites víricas e tuberculose, 
encaminhamento para serviços de 
tratamento e programas de adesão 
ao tratamento antirretroviral. Serão 
realizados também cuidados básicos 
de saúde e um programa de preven-
ção de overdoses.   
Será realizada entrega e recolha 
de material de consumo (seringas, 
agulhas e material para consumo 
fumado) em horário complementar 
à equipa de rua que já desenvolve 
trabalho na zona. 
Será criado um espaço que permi-
tirá realizar a higiene pessoal, des-
cansar e receber complementos ali-
mentares. 
Serão desenvolvidos com os utiliza-
dores do projeto In-Mouraria ativi-
dades formativas, identificação de 
respostas sociais, e aconselhamento 
jurídico. 

Duas áreas prioritárias de  
intervenção do projeto In-Mouraria 
Daniel Simões, Ingride Alvaredo, Ricardo Fuertes e Rosa Freitas 
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Em Portugal, constitucionalmen-
te o acesso aos serviços de saúde 
é universal e tendencialmente gra-
tuito. Com as alterações das taxas 
moderadoras e com o novo sistema 
de prescrição eletrónica de meios 
complementares de diagnóstico e 
terapêutica (MCDT), o seu acesso 
não é fácil principalmente a cida-
dãos estrangeiros em situação irre-
gular. Estas circunstâncias são par-
ticularmente alarmantes no que se 
refere ao acesso MCDT e tratamento 
de doenças transmissíveis, nome-
adamente, aquelas que constam 
na lista de doenças de declaração 
obrigatória como, por exemplo, a 
tuberculose e infeções sexualmente 
transmissíveis (IST).
Até recentemente, os cidadãos es-
trangeiros, mesmo em situação irre-
gular, através da inscrição esporádi-
ca (temporária) no Centro de Saúde 
da área de residência, tinham aces-
so a todas as prestações do Serviço 
Nacional de Saúde (SNS), mediante 
o pagamento das taxas moderado-
ras, até regularizarem a sua situ-
ação no país e poderem adquirir o 
número de utente do SNS. Contu-
do, a partir de 1 de janeiro de 2012, 
com a entrada em vigor da circular 
nº35/2011/UOFC de 16/12/2011, 
as prescrições de MCDT passaram 
a ser realizadas eletronicamente, 
obrigando a inserção do número de 
utente do SNS.

Contudo, este número de utente só 
pode ser obtido se a pessoa tiver os 
números de segurança social e de 
identificação fiscal, o que no caso de 
cidadãos estrangeiros em situação 
irregular não se aplica.
Assim, com o novo programa infor-
mático, à exceção dos migrantes 
abrangidos por acordos internacio-
nais ou portadores do Cartão Saúde 
Europeu ou atos médico-sanitários 
prestados no âmbito de ações de 
saúde pública ou decorrentes de 
imposição legal, os cidadãos estran-
geiros com inscrição esporádica e 
sem número de utente não poderão 
beneficiar das taxas moderadoras. 
Esta alteração de procedimentos 
torna assim obsoleta a emissão de 
inscrições esporádicas para cida-
dãos estrangeiros em situação irre-
gular, apesar destas continuarem a 
ser emitidas sem que tenham utili-
dade efetiva.
Para além disso, embora esteja de-
cretado a gratuitidade dos cuidados 
de saúde urgentes e vitais, nome-
adamente, em caso de situações 
de doenças transmissíveis que re-
presentem perigo ou ameaça para 
a saúde pública (tuberculose, IST 
por exemplo), importa pensar nas 

consequências que estas alterações 
no acesso ao diagnóstico podem 
ter na saúde individual e na saúde 
pública. Por exemplo, desde Feve-
reiro de 2012, o acesso gratuito à 
Consulta de Doenças Sexualmen-
te Transmissíveis da Lapa (Lisboa) 
prevê a apresentação do cartão de 
utente do SNS ou o cartão de saúde 
europeu para a realização de MCDT, 
sendo barrado o acesso gratuito a 
cidadãos estrangeiros que não pos-
suam estes documentos. 
Considerando o atual contexto de 
crise económica e encarando os de-
safios de sustentabilidade para o 
SNS, é importante refletir sobre as 
consequências que estas alterações 
podem ter na saúde individual e na 
saúde pública, tendo em conta que 
a poupança imediata em programas 
de diagnóstico reverter-se-á em 
custos bastante superiores a curto-
prazo relacionadas com o pagamen-
to de tratamentos de doenças infe-
ciosas. 

Dificuldades no acesso aos cuidados  
de saúde para os imigrantes em situação 
irregular a viver em Portugal
Joana Rocha e Sara Trindade
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Informação Geral

1.	 Idade_ ________

2.	 Sexo

	 Homem 

	 Mulher

	T ransgénero

3.	 Nacionalidade________________________________________

4.	 Área de Residência (conselho)___________________________

5.	 Nível de escolaridade

	I nstrução primária

	 Ciclo preparatório

	 9º ano

	 12º ano 

	B acharelato

	 Licenciatura 

	O utro _ _________________________________________

7.	 Já alguma vez fez o teste para o VIH?

	 Não

	S im. 

Qual o seu estatuto serológico para o VIH?

	 VIH1

	 VIH2

	 Negativo

	 Não sabe

A sua opinião é muito importante para nós. 

Gostaríamos muito de convidar os leitores da revista “Ação & 
Tratamentos” a preencher  um questionário. Este, ajudar-nos-á a 
conhecer melhor os nossos leitores a melhorar o nosso trabalho. 
O questionário é anónimo e respeita a legislação em vigor em 
relação à proteção e tratamento de dados. 
Depois de preencher, envie-nos para a morada

Avenida Gomes Pereira,  
98 – 4º andar
1500-332 Lisboa

Ou, pode, também, fazê-lo online, através do nosso site 
www.gatportugal.org 

Desde já muito obrigado pela resposta e pelo tempo utlizado a 
preencher o questionário.
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8.	 Já alguma vez fez o teste para a hepatite C?

	 Não

	S im. 

Qual o seu estatuto serológico para a hepatite C?

	 Positivo

	 Negativo

	 Não sabe

9.	 Já alguma vez fez o teste para a hepatite B?

	 Não

	S im. 

Qual o seu estatuto serológico para a hepatite B?

	A gHbs+

	A gHBs-

	 Não sabe

Informação clínica  
Apenas para os leitores seropositivos

1.	 Em que ano fez o seu primeiro teste de rastreio para a infeção 
pelo VIH?

	 ___________________________________________________

2.	 Em que ano obteve um resultado positivo num teste de rastreio 
para o VIH?

	 ___________________________________________________

3.	 É seguido em alguma consulta da especialidade?

	 Não

	S im. Desde que ano? ______________________________

4.	 Qual o valor mais recente de carga viral?

	 ___________________________________________________

5.	 Qual o valor mais recente da contagem de células CD4?

	 ___________________________________________________

6.	 Está a tomar medicamentos antirretrovirais? 

	 Não. 

	S im. Quando iniciou o seu primeiro tratamento?

	 _ ______________________________________________
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7.	 Quais dos seguintes medicamentos está, presentemente, a 
tomar?

	 Epivir® (3TC, Lamivudina)

	 Ziagen® (abacavir)

	R etrovir® (AZT, zidovudina)

	 Zerit® (d4T, estavudina)

	 Videx EC® (ddl, didanosina)

	 Emtriva® 
(FTC, emtricitabina)

	 Viread® (tenofovir)

	S tocrin® (efavirenze) 

	I ntelence® (etravirina)

	 Viramune® (nevirapina)

	R eyataz® (atazanavir)

	 Prezista® (darunavir)

	T elzir® (fosamprenavir)

	 Crixivan® (indinavir)

	 Kaletra® 
(lopinavir/ritonavir)

	 Norvir® (ritonavir)

	I nvirase® (saquinavir)

	A ptivus® (tipranavir)

	 Fuzeon® (T-20, enfuvirtida)

	 Celsentri® (maraviroc)

	I sentress®  (raltegravir)

Combinações:

	 Combivir® (3T/AZT)

	T rizivir® (3TC/abacavir/AZT)

	 Kivexa® (3TC, abacavir)

	T ruvada® (FTC/tenofivir)

	A tripla® 
(FTC/tenofovir/efavirenze)

Apenas para os leitores infetados pelo vírus da hepatite C 
(VHC) ou coinfetados pelo VIH/VHC?

1.	 Em que ano obteve um resultado positivo num teste de rastreio 
do VHC?

	 ___________________________________________________

2.	S abe qual o genótipo? 

	 Genótipo 1

	 Genótipo 2

	 Genótipo 3

	 Genótipo 4

3.	 Já lhe foi proposto tratamento?

	 Não. 

	 Porquê?_________________________________________

	S im. 

	 Com que medicamentos?

	 Pegasys® + Copegus® 
(interferão peguilado alfa-2a +  ribavirina)

	 Pegintron® + Rebetol® 
(interferão peguilado alfa-2b + ribavirina)
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Informação relativa à Revista “Ação&Tratamentos”

1.	 Há quanto tempo lê a revista?

	 ___________________________________________________

2.	 Como tem, normalmente, acesso à revista?

	R ecebo gratuitamente pelo correio

	R ecebo gratuitamente pelo e-mail 

	 Na minha consulta hospitalar

	 Na farmácia do meu hospital

	A través da Assistente Social do meu hospital

	 Numa associação na área do VIH/SIDA

	O utro:__________________________________________

3.	 Qual a sua apreciação geral da revista?

	 Muito interessante

	I nteressante

	 Pouco interessante

	S em interesse

4.	 Considera a linguagem utilizada na revista:

	 Demasiado simples

	 De fácil compreensão

	 Demasiado difícil

5.	 Desde que começou a ler a revista, acha que o seu conteúdo

	 Melhorou

	 Manteve-se igual

	 Piorou

6.	 Existe algum tema especial que gostasse de ver tratado na 
revista?

	 Não

	S im. Qual?_______________________________________

7.	O utros comentários

	 ___________________________________________________

	 ___________________________________________________

	 ___________________________________________________
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Foram publicadas as atualizações das Reco-
mendações Portuguesas para 2012 que serão 
transformadas em Normas. 
Pelo interesse, transcrevemos o preâmbulo.

1. Preâmbulo  

As presentes recomendações constituem a atualiza-
ção das “Recomendações Portuguesas para o Trata-
mento da Infeção VIH/SIDA”, apresentadas em 2011 
e publicadas no portal da Coordenação Nacional para 
a Infeção VIH/SIDA, atual Programa Nacional para a 
Infeção VIH/SIDA. 
Destinam-se a profissionais de saúde envolvidos na 
assistência médica e social de doentes infetados por 
VIH, a profissionais e entidades diversas que parti-
cipam no acompanhamento e tratamento de doen-
tes infetados e afetados por este vírus, a entidades 
reguladoras e de gestão dos sistemas e serviços de 
saúde, a organizações não-governamentais (ONG) e 
à comunidade. 
Constituem um auxílio para os médicos, não substi-
tuindo, contudo, um juízo clínico cuidadoso, doente 
a doente. Os resultados dos ensaios clínicos são ob-
tidos num grupo de doentes, não havendo a certeza 
absoluta que estes se possam extrapolar, sempre, 
para o doente individual. A escolha entre as várias 
propostas presentes ou, em circunstâncias excecio-
nais, de outras que não figuram nestas mesmas re-
comendações, não poderá ser tomada por entidades 
exteriores ao médico e ao seu doente. No entanto, as 
opções terapêuticas têm sempre uma base racional 
que o médico deverá saber justificar em caso de au-
ditoria clínica. 
Assentam em três princípios fundamentais da atua-
ção clínica, cujo cumprimento é condição indispensá-
vel para a sua aplicação: 
–	A  universalidade, traduzida na disponibilização 

de terapêutica antirretrovírica a todos os indivídu-
os portadores de infeção por VIH elegíveis para o 
seu tratamento. 

–	A  equidade, traduzida na uniformidade de trata-
mento a nível nacional, o que implica: 

	 Doentes em situação clínica idêntica devem ter 
acesso ao mesmo regime terapêutico. 

	A  não exclusão de qualquer fármaco antirretrovíri-
co das opções terapêuticas, exceto por razões ex-
clusivamente clínicas. 

–	A  qualidade, traduzida na indicação clara de utili-
zação dos regimes terapêuticos considerados mais 
adequados face à evidência científica disponível. 

Recomendações Portuguesas  
para o tratamento da infeção  
pelo VIH-1 e VIH-2, em 2012 

A aplicação destes princípios não exclui, antes pelo 
contrário incorpora o reconhecimento da situação 
económica e social particularmente gravosa que 
Portugal enfrenta. Neste sentido, a assistência aos 
doentes infetados por VIH depara-se com o enorme 
desafio de ser gerida e mantida sob as restrições atu-
almente existentes, sem comprometer a qualidade 
do acompanhamento e do tratamento, garantindo o 
reforço de três pilares fundamentais para o seu su-
cesso: a capacidade de entrada no sistema, a re-
tenção/fidelização ao programa de assistência 
e a adesão à terapêutica. Assim, estas recomenda-
ções são inequivocamente datadas e enquadradas na 
realidade nacional, tendo como objetivos adicionais: 
– 	Contribuir para a sustentabilidade do SNS e, 

consequentemente, 
– 	Contribuir para assegurar os princípios de uni-

versalidade, equidade e qualidade anterior-
mente expostos e em que elas próprias se funda-
mentam. 

Neste contexto, importa realçar e reforçar, igualmen-
te, alguns princípios basilares: 
– 	Embora o preço dos antirretrovíricos (ARV) seja a 

principal determinante do custo do acompanha-
mento dos doentes infetados por VIH, a terapêu-
tica antirretrovírica combinada (TARc) é uma das 
intervenções médicas com melhor relação 
custo-efetividade. 

– 	Qualquer proposta de intervenção, neste nível, 
deve acautelar os riscos de disrupção assistencial, 
garantir a continuação de acesso a fármacos de 
elevada qualidade e preservar a flexibilidade para 
a individualização do tratamento. 

– 	As recomendações da TARc são sustentadas 
por evidência científica, desde ensaios clínicos 
aleatorizados, estudos de coorte e de observação 
até à opinião de peritos. As decisões de prescrição 
não devem ser determinadas apenas pelo custo de 
cada componente. São igualmente importantes a 
efetividade, a tolerabilidade, a simplicidade poso-
lógica e a adesão. 

– 	Os fármacos menos onerosos não devem ser 
selecionados se forem menos efetivos ou 
apresentarem mais efeitos adversos. A relação 
custo-efetividade a médio e longo prazo deve ser, 
também, um fator importante de ponderação. 

– 	Perante duas opções com efetividades equi-
valentes mas com diferenças significativas 
de custo, deverá ser preferida a opção menos 
onerosa. »
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– 	Em relação aos medicamentos com perda de 
patente, defende-se o princípio da utilização 
do medicamento menos oneroso, sempre que o 
respetivo princípio ativo for considerado adequado 
na situação clínica específica. 

– 	Preconiza-se a utilização preferencial de co-
formulações, sempre que consideradas benéficas 
em termos de adesão e que apresentem um custo 
semelhante ao dos fármacos considerados indivi-
dualmente. A dispensa da medicação antirretroví-
rica deverá ser organizada de modo a reduzir ao 
mínimo a possibilidade de desperdício da me-
dicação fornecida (nomeadamente através de uma 
política rigorosa de dispensa para períodos supe-
riores a 30 dias e do seu controlo centralizado, evi-
tando a duplicação de prescrição). 

Finalmente, no processo de atualização agora apre-
sentado, decidiu-se ainda: 
– 	Simplificar e agilizar o modelo adotado, atra-

vés de uma abordagem por grandes áreas diferen-
ciadas de intervenção permitindo, de forma mais 
célere, a sua atualização independente. 

– 	Centrar a atualização, sobretudo na definição das 
atuações que devem ser assumidas para cada 
situação concreta. 

– 	Considerar a evidência científica atual insufi-
ciente para efetuar recomendações em alguns 
domínios da TARc, realçando a necessidade de 
promover a investigação clínica, em domínios es-
pecíficos para informar futuras recomendações e 
validar práticas clínicas mais custo-efetivas em 
contextos de constrangimento de recursos. 

«
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– 	Estabelecer como meta que o processo de atua-
lização deverá ser anual ou sempre que algu-
ma alteração significativa assim o determine, 
de modo a acompanhar e incorporar os progres-
sos do conhecimento científico mais relevantes, 
adaptando-os ao contexto nacional, embora se 
não deva ignorar a evidência científica que possa 
ocorrer entre os processos de atualização das reco-
mendações. 

Autores 
Cristina Guerreiro, Isabel Aldir, Joaquim Oliveira, José Vera, 
Kamal Mansinho, Laura Marques, Manuela Doroana, Ricardo 
Camacho, Rui Sarmento e Castro, Teresa Branco (Conselho 
Científico PNI VIH/SIDA) e Luís Mendão (Fórum Nacional da 
Sociedade Civil) 
Consultores  
António Sarmento, Francisco Antunes, José Malhado 
Coordenador  
António Diniz 

Fonte: www.aidsmap.com 
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O debate sobre a infecciosidade de 
doentes sob terapêutica antirretro-
viral teve início com a divulgação da 
"Declaração Suíça", em 2008, que 
afirmava que – em determinadas 
circunstâncias – as pessoas sob te-
rapêutica antirretroviral eficaz não 
seriam infecciosas para os seus par-
ceiros sexuais.
O estudo HPTN 052 demonstrou que 
o tratamento precoce – iniciado com 
uma contagem de células CD4 entre 
as 350 e as 550 – reduziu o risco de 
transmissão pelo VIH a um parceiro 
não infetado em, pelo menos, 96%. 
Quase todos os participantes do es-
tudo eram casais heterossexuais. 
Com a publicação destes resultados, 
há atualmente fortes evidências de 
que a supressão viral através do 
tratamento antirretroviral reduz a 
infecciosidade das pessoas que vi-
vem com VIH nas relações sexuais 
heterossexuais. 

Estudo PARTNER inicia o recrutamento de casais 
serodiscordantes em Portugal 
Rosa Freitas 

Contudo, continua a ser insuficiente 
a informação disponibilizada sobre 
o risco de transmissão do VIH em 
casais serodiscordantes, em que o 
parceiro seropositivo está sob trata-
mento antirretroviral. 
O estudo PARTNER é um estudo in-
ternacional, multicêntrico observa-
cional, que decorre pelo período de 
quatro anos (2010-2012) e preten-
de observar casais serodiscordan-
tes heterossexuais e homossexuais 
que, na fase de recrutamento, te-
nham reportado ter relações sexuais 
vaginais e anais sem o uso do pre-
servativo. Os casais são seguidos e 
reportam de 4-6 meses através de 
um questionário se têm relações se-
xuais sem preservativo e, paralela-
mente, durante o mesmo período, o 
parceiro seronegativo faz o teste de 
rastreio para a infeção pelo VIH.
O objetivo é estudar o risco de 
transmissão da infeção em casais 

serodiscordantes, especificamente, 
entre casais que não usam o pre-
servativo continuamente e em que 
o parceiro seropositivo está sob tra-
tamento antirretroviral com carga 
viral inferior a 50 cópias/ml. Preten-
de, também, perceber porque é que 
alguns casais não usam preservati-
vo, descrever a proporção de casais 
que adota o uso consistente e quais 
os fatores sociais associados. Para 
qualquer parceiro seronegativo ras-
treado e com resultado positivo, é 
feita uma análise filogenética anóni-
ma para perceber se a transmissão 
ocorreu através do parceiro infeta-
do. 
Atualmente, o estudo decorre em 14 
países europeus e conta com a par-
ticipação de 692 casais. Em Portu-
gal é possível participar através do 
Hospital de Santa Maria, em Lisboa, 
prevendo-se a abertura de mais 
centros. 
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Food and Drug Administration 
(FDA) recomenda a aprovação  
do medicamento  
antirretroviral Quad
Tradução e adaptação Ana Zegre

No mês de maio, o Painel Consultivo de Medicamentos 
Antivirais da FDA, realizou uma audição para tomar uma 
decisão sobre as recomendações de aprovação do medi-
camento Quad, um comprimido que contem 4 fármacos 
em dose fixa combinada (elvitegravir/cobicistate/teno-
fovir/FTC), produzido pela farmacêutica Gilead.
O painel votou a favor da recomendação de aprovação 
com treze votos a favor e um contra.  
Regra geral, a FDA segue as recomendações dos seus 
painéis de consultadoria, contudo não é obrigatório que 
o faça. 

Dose pediátrica de  
fosamprenavir aprovada  
nos Estados Unidos para idades 
entre as 4 semanas e os 6 anos
Tradução e adaptação Ana Zegre

Em abril, a Food and Drug Administration (FDA) aprovou 
as recomendações de doses para o uso de fosamprena-
vir em forma de suspensão oral (Lexiva®) em doentes 
pediátricos. O inibidor da protease é produzido pela far-
macêutica GlaxoSmithKline.
Os dados apresentados à FDA incluem três estudos 
cujos resultados suportam o novo regime de dosagem 
do fosamprenavir potenciado por ritonavir, em combina-
ção com outros medicamentos antirretrovirais, no tra-
tamento da infeção pelo VIH-1 em doentes pediátricos 
com idades entre as 4 semanas e os 6 anos. 

Em abril de 2012, a British HIV Association (BHIVA) pu-
blicou online as novas linhas de orientação para o trata-
mento de adultos. 
É a primeira atualização desde 2008, sendo que a de-
longa se deve a uma nova metodologia que, e espera-se 
que sim, proporcione a acreditação do National Institu-
te for Health and Clinical Excellence (NICE). Embora as 
linhas de orientação sejam sempre baseadas em evi-
dências, a nova metodologia envolveu a identificação de 
questões clínicas-chave e critérios relacionados.
O enfoque das linhas de orientação incide sobre quando 
iniciar o tratamento, quais os medicamentos antirretro-
virais a usar, qual o apoio a disponibilizar às pessoas sob 
tratamento e gestão de falência terapêutica. Estão in-
cluídas recomendações-chave, resultados e é enfatizado 
o envolvimento do doente nas decisões clínicas (secção 
3).
A secção 8 é subdividida de modo a abranger a coinfe-
ção pela TB, hepatites virais, cancro associado ao VIH, 
problemas neurocognitivos, doença renal, doença car-
diovascular e saúde das mulheres.
Entre os pontos mais significativos, destaca-se:
•	A  TARc pode ser prescrita, independentemente da 

contagem de células CD4 (sem nenhum limite su-
perior acima das 350) como opção individual se se 
pretende reduzir o risco de transmitir a infeção ao 
parceiro sexual.

Novas linhas de orientação do Reino Unido:  
Tratamento de adultos seropositivos para o VIH-1  
sob terapêutica antirretroviral (2012)
Simon Collins, HIV i-BASE
Tradução e adaptação Mariela Kumpera

•	A s evidências atuais dão prioridade ao fármacos  te-
nofovir/FTC em substituição do abacavir/3TC na esco-
lha de dois ITRN.

•	A  evidência apoia a escolha de um dos quatro medi-
camentos para o terceiro componente: atazanavir/ri-
tonavir, darunavir/ritonavir, efavirenze ou raltegravir.

•	 Que fora do contexto de ensaio clínico, há evidências 
insuficientes para recomendar uma monoterapia com 
um IP potenciado em vez do atual padrão de cuidados 
de saúde com 3 medicamentos.

•	A  idade >50 já não é um fator independente para 
decidir quando se inicia o tratamento. É curioso notar 
que as linhas de orientação do Reino Unido fizeram 
esta atualização mesmo quando as linhas de orien-
tação dos EUA (USDHHS) incluíram uma nova secção 
sobre a infeção pelo VIH e o envelhecimento.

As linhas de orientação são bem-vindas enquanto re-
ferências para o padrão mínimo de cuidados de saúde 
para as pessoas seropositivas e para a comunidade dos 
defensores dos direitos das pessoas seropositivas.
Embora sejam um pequeno passo em termos clínicos, é 
também encorajador ver no título das linhas de orien-
tação, a escolha mais atual da comunidade ao se fazer 
referência a “pessoas que vivem com VIH” em vez de 
“doentes infetados pelo VIH”. 
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É crescente o interesse nas possí-
veis formulações de ação prolonga-
da de medicamentos antirretrovirais
Os investigadores do St. Stephen’s 
AIDS Trust, de Londres, e da Uni-
versidade de Liverpool começaram 
a investigar a farmacocinética (PK) 
de uma nova formulação de ação 
prolongada de rilpivirina (RPV-LA), 
fármaco em desenvolvimento pela 
farmacêutica Janssen. 
A RPV-LA é uma formulação inje-
tável – uma nano-suspensão. Essa 
formulação torna possível a expo-
sição prolongada no plasma e tem 
potencial para ser utilizado uma vez 
por mês (dosagem mensal) ou me-
nos frequente. Akil Jackson apre-
sentou no 19 º CROI os resultados 
preliminares de um estudo fase 1 
medindo a PK no plasma, no trato 
genital feminino e no reto masculi-
no, mais de 84 dias após uma dose 
única intramuscular de RPV-LA.
Foram recrutadas para o estudo 
27 voluntárias elegíveis saudáveis 
no St. Stephen’s Centre, das quais 
mais de metade era de etnia Africa-
na ou Afro-Caribenha. Foram tam-
bém recrutados 6 participantes do 
sexo masculino para o sub-estudo 
do reto.
De uma forma geral, os investiga-
dores verificaram que todas as três 
doses de RPV-AL proporcionaram 
uma exposição prolongada no plas-
ma e no trato genital. As concentra-
ções no tecido vaginal foram ligei-
ramente inferiores do que os fluidos 
do trato genital. Embora a razão 

para tal não fosse clara, o Dr. Jack-
son sugeriu que poderia ser devido 
à natureza não secretora desta mu-
cosa. São necessários mais dados 
para compreender este fenómeno. 
As concentrações do reto masculino 
foram equivalentes às observadas 
no plasma.
O Dr. Jackson concluiu que estes da-
dos sustentam o prosseguimento da 
avaliação do RPV-LA para desenvol-
vimento como um agente de PrEP. 
Os próximos passos incluem um 
estudo de fase seguinte que está já 
previsto com múltiplas doses intra-
musculares para determinar a PK e 
a segurança.

Comentário

Embora fosse apresentada devi-
do ao seu potencial para reduzir a 
dependência de adesão diária no 
contexto da PrEP, esta formulação 
poderia conter opções importantes 
para o tratamento da infeção pelo 
VIH. Tal exigiria o recurso a outros 
ARV com formulações semelhantes 
para a formação de uma combina-
ção. A ausência de interações me-
dicamentosas entre a Rilpivirina e 
o Dolutegravir (também apresen-
tado no CROI) e o desenvolvimento 
de uma formulação semelhante do 
GSK-744 (um INI que se seguirá ao 
Dolutegravir) são claramente inte-
ressantes. 
A questão da segurança em formu-
lações de ação prolongada, espe-
cialmente na ausência de um antí-

doto para eliminar rapidamente o 
composto ativo, no caso de uma re-
ação adversa grave, pode ser resol-
vida pelo recurso a um período de 
dosagem oral para confirmar a tole-
rabilidade individual, especialmente 
porque, quer a classe da integrase 
quer a dos ITRNN têm sido associa-
das a reações de hipersensibilidade.
Num inquérito recente a 400 pesso-
as infetadas pelo VIH seguidas em 
duas consultas dos E.U.A., 61%, 
72% e 84% dos inquiridos mani-
festaram interesse em injeções de 
antirretrovirais de administração 
semanal, bissemanal e mensal, 
respectivamente. Este interesse foi 
especialmente manifestado pelos 
doentes que tinham preocupações 
quanto à adesão, embora 35% refe-
riram alguma apreensão em relação 
ao uso de agulhas. 

Fontes
	 http://www.retroconference.org/2012b/

Abstracts/44600.htm
	 http://www.retroconference.org/2012b/

Abstracts/44415.htm
	 http://clinicaltrials.gov/ct2/show/NCT01593046
	 http://regist2.virology-education.com/

abstractbook/2012_3.pdf

Dados preliminares sobre a rilpivirina na formulação de 
ação prolongada justificam uma investigação posterior 
para a profilaxia pré-exposição (PrEP) 
Polly Clayden, HIV i-Base
Tradução e adaptação Luís Zegre
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Investigadores do Reino Unido re-
portam no jornal Sexually Trans-
mitted Infections que a prevalência 
de VIH é quatro vezes mais elevada 
nos homens gay e bissexuais que 
injetam drogas em comparação com 
utilizadores de drogas heterossexu-
ais homens. O estudo também mos-
trou que a prevalência da infeção 
com o vírus da hepatite C era sig-
nificativamente mais elevada entre 
os utilizadores de drogas (UDI) gay 
e bissexuais.
Os investigadores acreditam que a 
prevalência mais elevada de VIH ob-
servada entre os UDI gay e bissexu-
ais era devida à transmissão sexual 
do vírus. No entanto, as taxas mais 
elevadas de hepatite C são em larga 
medida atribuídas à partilha de ma-
terial de injeção. O estudo demons-
trou que havia significativamente 
mais probabilidade que os homens 
gay e bissexuais reportassem prá-
ticas de injeção não seguras do que 
os homens heterossexuais.
Estudos conduzidos nos E.U.A. e 
no Brasil já tinham constatado uma 
prevalência mais elevada de VIH e 
hepatite C nos homens gay e bisse-
xuais que injetam drogas em com-
paração com UDI heterossexuais. 
Os investigadores quiseram verificar 
se no Reino Unido era semelhante.
Portanto, analisaram dados de in-
quéritos nacionais de utilizadores de 
drogas injetáveis conduzidos entre 
1998 e 2007em Inglaterra, País de 
Gales e Irlanda do Norte. Para ser 
incluído nesta análise as pessoas ti-
nham de ter entre 15 e 60 anos e 
reportar nos doze meses anteriores 
relações sexuais e uso de drogas 
por via endovenosa. A prevalência 
tanto da infeção pelo VIH como da 
hepatite C nos participantes foi de-
terminada usando testes com fluido 
oral para pesquisa de anticorpos. Os 
participantes também completaram 
um breve questionário abrangendo 
informações demográficas e com-
portamentos de risco sexuais e de 
consumo de drogas.
Foi incluído no estudo um total de 8 
671 homens utilizadores de drogas 

injetáveis. Globalmente, a preva-
lência do VIH era de 1% e 33% dos 
participantes estava infetado com 
hepatite C. Pouco mais de metade 
dos participantes (53%) reportou ter 
realizado alguma vez um teste para 
o VIH. Um grande número de pes-
soas infetada pelo VIH (39%) não 
sabia que era portadora deste vírus.
A prevalência das duas infeções era 
significativamente mais elevada em 
Londres em comparação com outras 
regiões.
Quatro por cento dos homens re-
portaram relações sexuais com um 
outro homem nos doze meses ante-
riores. Esta proporção manteve-se 
inalterada durante os dez anos do 
estudo. A maioria dos homens que 
reportaram relações sexuais com 
homens também reportou relações 
sexuais com mulheres (79%).
A prevalência da infeção pelo VIH 
era significativamente mais elevada 
entre os homens gay e bissexuais 
do que entre os homens heterosse-
xuais (3,2 vs. 0,79%; p <0,001). Os 
homens gay e bissexuais também 
tinham uma prevalência mais eleva-
da de infeção pelo vírus da hepatite 
C (43 vs. 32%; p <0,001). A preva-
lência da coinfeção era ligeiramen-
te mais elevada nos homens gay e 
bissexuais, mas não de forma tão 
significativa (0,63 vs. 0,48%).
Relações sexuais de risco mais ele-
vado foram reportadas por três 
quartos dos homens gay e bissexu-
ais utilizadores de drogas injetáveis 
em comparação com 40% dos UDI 
heterossexuais. Também era mais 
comum entre os homens gay e bis-
sexuais a partilha do material de in-
jeção do que entre os homens hete-
rossexuais 38 vs. 27%; p <0,001).
Os homens gay e bissexuais e os 
homens heterossexuais tinham 
uma idade comparável (cerca de 
29 anos) e tinham injetado drogas 
durante um período semelhante de 
tempo (sete anos).
A prevalência do VIH (p=0,046) e 
da hepatite C (p <0,001) era mais 
elevada nos que reportaram injetar 
tanto de opiáceos como substâncias 

estimulantes. A prevalência das in-
feções aumentou também com a 
idade e com o número de anos de 
injeção.
Os investigadores calcularam que os 
UDI gay e bissexuais tinham qua-
tro vezes mais probabilidade de es-
tarem infetados com o VIH do que 
os heterossexuais UDI (índice de 
probabilidades ajustado = 4,08; IC 
95%, 1,9-8,5).
Havia cerca de mais de um terço de 
probabilidade de os homens gay e 
bissexuais terem hepatite C do que 
os homens heterossexuais (índice 
de probabilidade ajustado = 1,34; 
IC 95%, 1,1-1,8).
O nível baixo de coinfecção com he-
patite entre os homens gay e bis-
sexuais infetados pelo VIH utiliza-
dores de drogas injetáveis sugeriu 
aos investigadores que o VIH fosse 
transmitido em larga medida por via 
sexual neste grupo.
Em contraste, acreditam que a via 
principal de transmissão da hepati-
te C nestes homens seja através do 
uso de drogas injetáveis. Consta-
taram que havia significativamente 
mais probabilidade que os homens 
gay e bissexuais reportassem parti-
lhar material de injeção nas últimas 
quatro semanas do que os homens 
heterossexuais (índice de probabili-
dade = 1,72; IC 95%, 1,3-2,2). No 
entanto, não excluem a transmissão 
sexual do vírus.
“Os HSH [homens que têm sexo com 
homens] UDI no Reino Unido estão 
em risco mais elevado de infeções 
por via sanguínea do que os HSM 
[homens que têm sexo com mulhe-
res] -IDU”, comentam os autores. 
Concluem que as suas conclusões 
precisam de ulteriores investigações 
para explorar “o impacto da sobre-
posição do uso de drogas injetáveis 
e de sexo entre homens na epidemia 
de VIH no Reino Unido. Também en-
fatizam a necessidade de mais in-
vestigação de saúde pública sobre as 
necessidades de saúde e os compor-
tamentos de risco dos HSH-UDI”. 

Fonte: www.aidsmap.com 

Há mais probabilidade que gays e bissexuais  
que injetam drogas se infetem com VIH  
do que os outros homens que injetam drogas
Michael Carter
Tradução e adaptação Mariela Kumpera e Rui Elias
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